




REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
Estado do Pará
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE ALTAMIRA
Rua 1º de Janeiro,1274 - Fone: 0XX-93-3515-1528 - CEP: 68.371-075
Altamira - Pará

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, II)
1.1 Contratação de licenciamento de uso de sistema informatizado integrado, compreendendo os módulos de folha de pagamento, geração de arquivo de dados online dos contracheques mensais, fichas financeiras, declarações de rendimento anuais e portal da transparência, para a Câmara Municipal de Altamira. 
1.2 Especificações:

	Item
	OBJETO
	Descrição completa
	Quant.
	Und

	1
	LICENÇA DE SOFTWARE PARA O RH
	LICENCA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO INTEGRADO, COMPREENDENDO OS MODULOS DE FOLHA DE PAGAMENTO, GERACAO DE ARQUIVO DE DADOS ONLINE DOS CONTRA CHEQUES MENSAIS E DAS FICHAS FINANCEIRAS E DECLARACOES DE RENDIMENTO ANUAIS E PORTAL TRANSPARENCIA 

	12
	Mês


2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1.  NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, II)
A contratação do licenciamento de uso de sistema informatizado integrado se faz necessária para garantir a eficiência e transparência na gestão da folha de pagamento da Câmara Municipal de Altamira. O sistema permitirá a geração de arquivos de dados online dos contracheques mensais, fichas financeiras, declarações de rendimento anuais e disponibilização de informações no portal da transparência, atendendo às exigências legais e administrativas.
2.2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (Art. 45, Lei. Mun. Nº2.375/23, V)
2.2.1 necessário:
a) Ato constitutivo
b) Cartão CNPJ
c) Doc. De identificação do Administrador
d) Comprovação de regularidade fiscal: Federal, Estadual e Municipal. 
e) Comprovação de regularidade trabalhista e FGTS.
f) Apresentação do Ato constitutivo e documentos de identificação do representante legal.
g) Atestado de Capacidade Técnico.
2.3. ENQUADRAMENTO DA DISPENSA E RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO – (Art. 45, Lei Mun. Nº2.375/23, I, III)
A contratação direta da empresa está amparada pela possibilidade de dispensa de licitação para contratações de pequeno valor, desde que o montante esteja dentro dos limites estabelecidos pela legislação vigente. A contratação em questão totaliza o valor de R$7.200,00.
No que se refere a escolha do prestador de serviço considerou-se que a empresa atende diversos municípios no estado do Pará. E o mais importante, atende essa câmara legislativa em gestões anteriores, o que comprova sua capacidade técnica e o pleno atendimento a nossa necessidade.
2.4 DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (Art. 45, Lei. Mun. Nº2.375/23, IV)
[bookmark: _Hlk188632446]O valor da contratação foi cuidadosamente estabelecido com base no em preços praticados por outros órgãos públicos. Os valores estavam conforme abaixo:

	Valores mensal

	Contrato Câmara municipal de Sebastião laranjeiras
	Contrato Câmara Municipal de Itaituba - pará
	Contrato prefeitura municipal de Placas - Pará
	Proposta da empresa

	R$1.500,00
	R$1.030,00
	R$1.900,00
	R$600,00



Portanto, o valor proposto pela empresa está em conformidade ao preço do mercado.

2.6JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO - (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, IV)
O parcelamento não será adotado por se tratar de contratação direta de licença de uso de software.
3. DA PERMISSÃO OU NÃO DE EMPRESAS EM FORMA DE CONSORCIO - (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, V)
Quanto à impossibilidade de contratação de empresas em consórcio, observa-se que as características intrínsecas do objeto, que envolvem a contratação.
4. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO LOCAL E DO PRAZO - (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, VII)
4.1.  Após a assinatura do Contrato será liberado o acesso para Câmara Municipal de Altamira.
4.2. .Suporte durante o horário comercial de seg. à sexta.(remoto)
4.3. Sempre que solicitado pela contratante o contratado deverá enviar relatório das demandas recebidas e suas atuais situações no prazo de até 10 dias úteis.
5. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS:
a) fornecimento	Licença de uso de sistema informatizado integrado, compreendendo os módulos de folha de pagamento, geração de arquivo de dados online dos contra cheques mensais e das fichas financeiras e declarações de rendimento anuais e portal transparência,
b) A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pela contratada da Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante.
c) O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela perfeita qualidade do Objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.
d) A CONTRATADA deverá manter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos e especificações que venham a ser fornecidos ou que venha a ter acesso em razão da execução dos serviços, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros.
6. DA VIGÊNCIA - (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XVII e XVIII)
6.1.  O prazo de vigência da contratação até 31 de dezembro de 2025, contados da data da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. Podendo ser prorrogado nos termos previstos no Art.107 da Lei nº14.133/21.
6.2. O prazo para assinatura do contrato é de até 5 dias uteis a contar da convocação;
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XXI e XXIII)
7.1. Adotar todas as providências necessárias para a fiel execução do objeto em conformidade com as disposições deste Termo, prestando o serviço com eficiência, discrição, sigilo de informações, presteza e pontualidade e em conformidade com os prazos e demais condições estabelecidas;
7.2. Assumir todas as responsabilidades pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais, decorrentes da prestação dos serviços, objeto deste Termo, observando, inclusive, as Normas Regulamentadoras, eximindo a câmara Municipal de Altamira - Pará de quaisquer vínculos trabalhistas;
7.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os tributos, taxas e emolumentos, Federais, Estaduais ou do Distrito Federal e Municipais (à exceção dos tributos de natureza direta e personalíssima, que oneram pessoalmente o licitante, não devendo ser repassados a Câmara Municipal), inclusive encargos sociais, previdenciários, securitários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, ficando desde logo estabelecido que a câmara municipal de Altamira nada deverá quanto a tais encargos vez que já estão incluídos no preço total da contratação;
7.4. Acatar as instruções e observações formuladas pela fiscalização, ficando, desde logo, ressaltado que a atuação da fiscalização não exime a CONTRATADA de sua total e exclusiva responsabilidade sobre todos os serviços prestados;
7.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
7.6.  Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;
7.7.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
7.8.  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;
7.10.  Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 14.133/2021;
7.11.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;
7.12.  Na execução do contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessária ao seu fiel e adequado cumprimento, obrigando-se ainda a:
7.12.1. Comunicar, formal e imediatamente, ao GESTOR eventuais ocorrências anormais verificada na execução dos serviços, no menor espaço de tempo possível, para que os mesmos não sejam prejudicados;
7.12.2. Atender, com a diligência possível, as determinações do GESTOR, adotando todas as providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;
7.13. Prestar os serviços diretamente por profissionais da empresa contratada;
7.14. A CONTRATADA terá de cumprir os prazos pactuados e garantir a boa qualidade dos serviços executados, guardando o sigilo e a confidencialidade dos documentos e informações a que tiver acesso;
7.15. Serão de responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas com deslocamento, alimentação e hospedagem, necessárias para a plena e total execução dos serviços contratados;
7.16. A CONTRATADA compromete-se a disponibilizar profissionais capacitados para a realização dos treinamentos, orientações e instruções necessários;
7.17. A CONTRATADA compromete-se em manter-se atualizada em relação à legislação vigente, garantindo que os serviços sejam executados de acordo com as normativas aplicáveis.
7.18 Elaborar o material didático do treinamento/capacitação, que deverá ser entregue aos participantes por meio eletrônico, se for o caso;
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XX)
8.1.  Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitamos pelo prestador dos serviços e necessário ao desenvolvimento das atividades relativas às obrigações assumidas;
8.2.  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado, o qual anotará em registro próprio todas as ocorrências constatadas;
8.3.  Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste termo de referência e seus anexos e notificar a Contratada;
8.4.  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada;
8.5.  Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e Contrato;
8.6.  Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual.
9. [bookmark: _Hlk156824905]DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XXIV)
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput);
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º);
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput);
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º);
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
9.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
10. [bookmark: _Hlk156827487]DO PAGAMENTO E REAJUSTE (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XXV)
10.1. O pagamento será mensal e efetuado à Contratada em conta corrente bancaria de sua titularidade em até 10 (dez) dias úteis, após o atesto das referidas Notas Fiscais, pela CONTRATANTE, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e no Contrato;
10.2. Ocorrendo devolução da nota fiscal por erro ou rasura, a contagem do prazo iniciar-se-á a partir da nova data de entrega no protocolo da CONTRATANTE.
10.3. O valor mensal será correspondente a R$ 600,00 (seiscentos reais) 
10.4. A retenção do imposto de renda será retido na fonte pagadora, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234 da Receita Federal do Brasil, sob a aplicação das alíquotas presentes na referida norma, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta municipalidade.
10.3.1 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN nº 1234/2012.
10.3.2 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratado, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição de 1988.
10.5. A Câmara Municipal de Altamira reserva-se no direito de não efetuar o pagamento se, no ato da atestação, a prestação dos serviços não atender as situações descritas neste Termo, inclusive no caso de a CONTRATATADA deixar de apresentar a documentação necessária, bem como a prova de regularidade fiscal para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Instituto Nacional do Seguro Social, as Fazendas Públicas Federal, Estadual e regularidade trabalhista;
10.6. Os valores referentes a reajuste que é tratado no art.92, V da Lei 14.333/2021 será considerado a data base de orçamento realizado. O índice a ser utilizado será o IGP-M.
10.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que por ventura não tenha sido acordada no contrato;
11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XXV)
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que fizer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2.  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3.  Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. [bookmark: art155ii][bookmark: art155iii][bookmark: art155iv] Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
11.1.5. [bookmark: art155v] Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
11.1.6. [bookmark: art155vi] Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. [bookmark: art155vii]Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
11.1.8. [bookmark: art155viii] Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
11.1.9. [bookmark: art155ix]Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. [bookmark: art155x]Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.11. [bookmark: art155xi]Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
11.1.12. [bookmark: art155xii]Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.4 a 11.1.6 e 11.1.8 a 11.1.12;
c) Multa de mora de 1 % (um por cento) por dia, sobre o valor contratado do item prejudicado por infração do subitem 11.1.7, limitado a 20 dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ser considerada inexecução total;
d) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, por infração do subitem 11.1.3 (inexecução total do contrato).
e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 e 11.1.7 deste Termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente;
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA(Art. 40, Lei. Mun. Nº2.375/23, XI)
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta de recursos: Dotação Orçamentária: 01 031 0001 2.001 Manutenção do Legislativo Municipal, 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica,  15000000   Recursos não vinculados de impostos.
Altamira/PA, 22 de janeiro de 2025.
	Elaborado por:  
WANDER BETZEL BRUNOW 
Comissão de contratação 
Presidente
	Aprovado por: 
Diogo do Socorro de Andrade Pereira 
Presidente da Câmara Municipal de Altamira -Pará









ANEXO I- DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

Declaração que não emprega menor na forma definida no art. 7º, inciso XXXIII da CF/88 e que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 68, VI da Lei nº 14.133/21.
A ........................... , inscrito no CNPJ nº .........., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ..................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº.............................., DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva:
( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Ademais, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Local e data.

__________________________________
Representante legal

ANEXO II- DECLARAÇÃO DE NÃO SER SERVIDOR PÚBLICO E DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO

Modelo de Declaração de Não Ser Servidor Público e de Inexistência de Nepotismo

A ..............................., inscrito no CNPJ nº ........, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)....................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................... e do CPF nº ............................., DECLARA, não sou Servidor Público Municipal e não tenho nenhum vínculo empregatício com a Câmara Municipal de Altamira/PA, assim como que não possui cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau inclusive, de agente público do órgão ou entidade contratante ou, ainda, seja responsável pela contratação.

Local e data.

__________________________________
Representante legal




ANEXO III- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE REFERENCIA

DECLARAÇÃO
(Papel timbrado da empresa)


A......................., inscrito no CNPJ nº ................, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a). ..........., portador da Carteira de Identidade nº .......... e do CPF nº .............., DECLARA que concorda com as condições do Termo de Referência enviado.

(Local e data)


(Assinatura do representante legal da empresa)
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